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	 RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL CP Nº 002/2019

	

	OBJETO: O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a prestação de serviços de aerolevantamento com fotogrametria e perfilhamento a lazer para dados altimétricos para a Cidade de Niterói, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência. 



	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/07/2019

	HORÁRIO: 10:00 horas

	PROCESSO Nº 180/000809/2018

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2019.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AEROLEVANTAMENTO COM FOTOGRAMETRIA E PERFILAMENTO À LASER PARA DADOS ALTIMÉTRICOS DA CIADAE DE NITEROI 
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 002/2019
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, neste ato pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - SEPLAG, representado neste ato pelo Sr. AXEL SCHMIDT GRAEL, titular da Carteira de Identidade nº 06.008.079-3, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 773.647.917-87, situada na Rua da Conceição, nº 67, Centro, Niterói e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.521.748/0001-59, na forma do disposto no processo administrativo n.º 180/000809/2018., fará realizar, no dia 29 de julho de 2019, às 10:00 horas, na Sala de Licitação/SMA localizada na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar – Centro – Niterói/RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,  do tipo MENOR PREÇO E MELHOR TÉCNICA,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Licitações SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Prefeitura de Niterói, situada na Rua Visconde de Sepetiba, n° 987/5º andar -  Departamento de Material e Patrimônio – Centro - Niterói/RJ.

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, n° 987/5º andar - Departamento de Material e Patrimônio – Centro – Niterói/RJ, de 9:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.  

1.3.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987 – Térreo - Protocolo Geral - Centro – Niterói/RJ, de 09:00 até 16:00 horas.

1.5 Caberá ao Secretário Executivo auxiliado pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

2- DO OBJETO

2.1 2.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a prestação de serviços de aerolevantamento com fotogrametria e perfilhamento a lazer para dados altimétricos para a Cidade de Niterói, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 138.

PROGRAMA DE TRABALHO: 10010412201454191

NATUREZA DA DESPESA: 33903900

4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo Melhor Técnica e Menor Preço. 
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes apresentarão declaração de idoneidade (Anexo VII) e declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo VI).
6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.2.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da certidão de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.3.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

6.3.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo constante do anexo IX.
6.3.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, assim declarada, conforme anexo X, deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 10.12.
6.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial;
b) Comprovação de ser dotado de patrimônio líquido igual a 10% do valor estimado da contratação.
6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A avaliação da equipe técnica principal, composta por quatro coordenadores distintos, conforme discriminado a seguir, será feita pela atribuição de pontos por atestado(s) de execução de serviços, emitido(s) por contratantes públicos ou privados, em nome do(s) proponente(s), devidamente registrado(s) junto ao CREA (CAT).

Para o julgamento da experiência dos profissionais será considerado o seguinte critério de pontuação, conforme indicado nos quadros abaixo:

Coordenador Geral:

	Formação
	Coordenador Geral - Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Cobertura Fotogramétrica Digital colorida (RGB) e Infravermelha (NIR) - GSD 12 ou melhor; e Laser Aerotransportado com 3 pontos/m², ou maior; e Apoio de Campo e Modelo Digital de Superfície e Terreno (MDS) e (MDT) e ortofoto verdadeira (true ortho)  na escala 1:1.000

	
	01 atestado
	02 Atestados
	03 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 10 anos
	De 10 - 20 anos
	Mais de 20 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Coordenador dos serviços de Apoio de Campo:

	Formação
	Coordenador dos serviços de apoio de campo: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Apoio de campo básico e suplementar para geração de ortofoto na escala 1:1.000

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Coordenador dos serviços de Cobertura Aerofotogramétrica e Varredura a Laser:

	Formação
	Coordenador dos serviços de Cobertura Aerofotogramétrica e Varredura a Laser: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Cobertura Aerofotogramétrica Digital colorida (RGB) e Infravermelha (NIR) - GSD 10 ou melhor; e Laser Aerotransportado com 5 pontos/m², ou maior; para geração de ortofoto na escala 1:1.000

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Coordenador dos serviços de Geração de MDT, MDT e Ortofotos RGB e NIR

	Formação
	Coordenador dos serviços de Geração de MDT, MDT e Ortofotos: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Geração de MDT, MDS e Ortofotos - GSD 10 ou melhor, para geração de ortofoto verdadeira (true ortho) na escala 1:1.000, em área urbana.

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Para valorizar as experiências de trabalhos em equipe, aos atestados apresentados, será acrescentado 4,0 (quatro) pontos caso conste a execução dos serviços em conjunto da equipe de coordenação figurando como RT do serviço executado. Nesse caso a proponente deverá indicar 4 (quatro) atestados para análise da pontuação, sendo a pontuação máxima para esse item de 16 (dezesseis) pontos.

O total máximo de pontos para este o parâmetro de Qualificação da Equipe Técnica (QET) é igual a 40 pontos

Considera-se Responsável Técnico pela empresa o profissional que figura como Responsável Técnico na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da licitante, expedida pelo CREA. Para fins de pontuação do requisito (Responsável Técnico RT pela empresa), somente será considerado o Responsável Técnico que figure na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da licitante antes da data de publicação do Edital.
6.6 Qualificação da Empresa Licitante (QEL) 
	Parâmetro – QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE (QEL)

	Critérios a Serem Avaliados
	Subcritérios
	Pontuação

	Qualificação da Empresa Licitante
	Experiência Técnica (ET)
	30,00

	
	Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ)
	10,00

	Subtotal de Pontos 
	40,00


A Experiência Técnica (ET) deverá ser comprovada por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e respectiva CAT, comprovando ter a licitante executado os serviços descritos na tabela abaixo, compatíveis com o escopo do objeto desta licitação, a saber:

	REQUISITOS
	Pontuação Máx. (pontos)

	BASE CARTOGRÁFICA DIGITAL
	01 atestado 
	02 atestados
	03 atestados
	30,00

	Serviços de cobertura aerofotogramétrica RGB e NIR em área urbana com câmera digital com GSD de 10 cm ou melhor
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Serviços de perfilamento laser (LiDAR) aerotransportado com 3 pontos/m² ou melhor, e geração de Modelo Digital de Superfície (MDS), Modelo Digital de Terreno (MDT.
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Serviços de geração de ortofoto verdadeira (true ortho), na escala 1:1.000 ou melhor e curvas de nível (1,0 metro) ou melhor 
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Subtotal de Pontos – Experiência Técnica (ET)
	30,0


A Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ) deverá ser comprovada mediante a apresentação de certificação de gestão de qualidade de execução de serviços, conforme tabela abaixo:

	CERTIFICAÇÃO DE GESTÃO DA QUALIDADE
	NÃO APRESENTOU (pontos)
	APRESENTOU (pontos)

	Apresentação de sistema de gestão de qualidade em nome do licitante, para a atividade de aerofotogrametria, perfilamento laser e ortofoto, certificado junto à instituição credenciada NBR ISO 9001:2008
	0
	10,00

	Subtotal de Pontos – Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ)
	0
	10,00


Os atestados referentes à aerolevantamentos apresentados para avaliação do QET e QEL, deverão vir acompanhados da licença de voo expedida pelo Ministério da Defesa
6.7 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.7.1 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.7.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.6.1

6.8 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os licitantes suas propostas em 3 (três) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A”, “B” e “C”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II- ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE NITERÓI 

CONCORRÊNCIA Nº--------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

III - ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, “B” - PROPOSTA TÉCNICA e “C” - PROPOSTA DE PREÇOS, serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6 e seus subitens.
7.6 O ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA− deverá conter as informações e especificações descritas no anexo I – Termo de Referência;

7.7 Os documentos do ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (anexo V) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. 
7.8 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.9 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A”, “B” e “C”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.9.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.9.2 A carta de credenciamento (anexo III), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.9, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.9.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.9.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

8 - DA PROPOSTA TÉCNICA


A Proposta Técnica será julgada, avaliada e classificada de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado definido neste instrumento, aferindo-se a nota a partir do somatório dos pontos obtidos nos parâmetros técnicos constantes da proposta da licitante, conforme definido a seguir:

	FATOR DE AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA (pontos)

	Qualificação da Proposta Técnica (QPT)
	20,00

	Qualificação da Equipe Técnica (QET)
	40,00

	Qualificação da Empresa Licitante (QEL)
	40,00

	Pontuação máxima da Proposta Técnica (PT)
	100,00


8.1 Qualificação da Proposta Técnica (QPT)
As proponentes deverão comprovar conhecimento dos problemas que podem enfrentar para execução dos trabalhos, bem como um plano de trabalho detalhado, em atendimento ao que estipula o Edital. 

a) Conhecimento do Problema
	Conteúdo
	Pontuação

Máxima

	Descrição dos locais onde serão executados os serviços
	3,0

	Parâmetros a serem atendidos em relação aos serviços a serem executados
	4,0

	Problemas e soluções que podem ocorrer da execução dos serviços 
	3,0

	Total
	10,0


b) Plano de trabalho

	Conteúdo
	   Pontuação

Máxima

	Metodologia de trabalho para cada etapa dos serviços
	4,0

	Indicação das precisões obtidas em todos os produtos gerados
	3,0

	Controle de qualidade dos produtos 
	3,0

	Total
	10,0


Cada conteúdo será avaliado quanto à sua apresentação e terão sua pontuação máxima. No caso de equívocos ou omissões que comprometam sua interpretação, bem como não demonstre o conhecimento da Licitante para execução do trabalho, o conteúdo não será pontuado. Não serão pontuados cópias ou plágios de material existente, que não seja de autoria da Licitante.

A descrição dos itens de conhecimento do problema e plano de trabalho não deverão ultrapassar a 60 (sessenta) páginas, sob pena de desclassificação. A descrição deverá ser apresentada em formato A4; fonte Arial, tamanho 11 normal, espaçamento simples entre os parágrafos.

Os cronogramas, gráficos, desenhos, tabelas e figuras serão permitidos o uso do formato A3 e outro tipo de letra e para efeito de contagem de páginas da Proposta Técnica, as folhas apresentadas em formato A3 serão computadas como 1(uma) folha apenas.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso e deverão corresponder aos preços praticados pela empresa na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
9.2 A Proposta de Preços deverá ser redigida em português, impressa por processo eletrônico, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado ou com carimbo padronizado da Licitante. Deverá ser datada e assinada na última folha, com o nome legível do signatário, responsável legal da Licitante. Deverá conter a denominação social, o endereço com CEP, telefone, “fax”, e-mail e o número desta Concorrência. 
9.3 As Licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope “C”, duas vias da Proposta de Preços (anexo V), Cronograma Físico-Financeiro (anexo XI), Cronograma de Desembolso (anexo XII) e Planilha Orçamentária (anexo XIII). 
9.4 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.
9.5 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as condições previstas acima.
10 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
A nota da proposta técnica de cada licitante será dada pela somatória dos parâmetros:

NT = QPT + QET + QEL 

NOTA FINAL 

O cálculo da Nota Final (NF) das licitantes, até a segunda casa decimal e desprezada as demais, far-se-á de acordo com a média ponderada da Nota da Proposta Técnica (NT) e Nota da Proposta de Preço (NP), conforme representado a seguir:

70 x NT + 30 x NP

NF = --------------------------

                 100

A Nota da Proposta de Preço (NP) de cada licitante, limitada ao máximo de 100, será calculada pela seguinte formula:

NP = 100. (P1/P2), sendo:
P1 = (Po + M)/2, Onde:
Po = Valor Estimado pela Prefeitura; e

M = Media dos Preços dos Licitantes.

P2 = Valor do Preço proposto pelo Licitante em análise.

10.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

10.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”, “B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

10.3 No caso de a sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

10.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 e seus subitens.

10.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” e “C”, fechados.

10.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. 
10.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

10.8 Na data, horário e local previamente divulgado, serão abertos os ENVELOPES “B” PROPOSTAS TÉCNICAS, sendo todos os documentos rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes legais das LICITANTES presentes; caso a Comissão de Licitação entenda necessário poderá ser assessorada por técnicos das demais Secretarias afetas a esta licitação.

10.8.1 É prerrogativa da Comissão de Licitação analisar a documentação em sessão reservada, devidamente justificada, lavrando, ao final dos trabalhos, ata a ser assinada pelos membros da Comissão de Licitação e técnicos das demais Secretarias, se houver.
10.8.2 O resultado do Julgamento das Propostas Técnicas será divulgado no site oficial do Município no caso do item 10.8.1.
10.9 No caso de classificação sobre as Propostas Técnicas ou desclassificação ocorrer na sessão de abertura e desde que haja a desistência da interposição de recurso pela unanimidade das LICITANTES, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.10 Não ocorrendo a desistência expressa do prazo de recurso, ou transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local para a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS.   
10.10.1 Os ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS serão devolvidos lacrados e inviolados após a desistência unânime da interposição dos recursos ou o julgamento dos recursos interpostos, às LICITANTES desclassificadas na fase de julgamento das Propostas Técnicas.

10.10.2 Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível.

10.10.3 Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

10.11 Havendo duas ou mais licitantes com classificação igual, o desempate far-se-á por sorteio, em ato público, para a qual todas as licitantes serão convocadas.

10.12 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as licitantes, e a critério da Comissão de Licitação, poderá ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para que as licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas, sanadas as causas que motivaram a inabilitação ou desclassificação.

10.13 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Comissão de Licitação. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.14 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Comissão de Licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

10.15 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 10.13 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a Comissão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.16 Os atos decisórios da Comissão de Licitação, bem como a divulgação do resultado deste processo licitatório, a interposição e o julgamento de recursos serão publicados no site oficial da Prefeitura.

10.17 Após divulgação do resultado final e ultrapassados os prazos de recursos cabíveis na fase de julgamento, processo licitatório será encaminhado ao SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO para a devida homologação e adjudicação do objeto à LICITANTE vencedora.
10.18 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

10.19 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.20 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10.21 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11-  DA ADJUDICAÇÃO
11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12 - DO PRAZO
12.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Autorização de Início, desde que posterior a data da publicação do extrato deste instrumento no D.O. do Município, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

12.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1, da Lei n.º 8.666/93.

13 - DA GARANTIA

A empresa/Instituição vencedora deverá garantir a conformidade dos serviços executados às especificações constantes da presente proposta e às normas brasileiras aplicáveis. No caso de serviços subcontratados, a empresa/Instituição vencedora será responsável pela coordenação da execução dos mesmos e pelo controle de qualidade dos produtos gerados.

A empresa/instituição vencedora deve oferecer garantia, sem qualquer ônus adicional, por um período de 12 meses após o encerramento do projeto, visando corrigir desvios de especificação dos produtos fornecidos.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

14.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão – SEPLAG, sito à Rua da Conceição, nº 67 – Centro – Niterói/RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato.

14.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do Objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

14.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

15 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

15.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93, na cláusula sétima da minuta de contrato (anexo II), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
15.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

15.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16 - DAS PENALIDADES
16.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

16.3 A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

16.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

16.6 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.7 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

16.8 O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

16.9 Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

16.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

16.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

16.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

17 - DOS RECURSOS
17.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

17.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento das propostas técnicas e de preços, terão efeito suspensivo.

17.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
18.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

18.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes.
19 Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II - Minuta Contratual.

Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento.

Anexo IV - Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

Anexo V – Modelo de Proposta de Preços.

Anexo VI - Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

Anexo VII – modelo - declaração de idoneidade.

Anexo VIII – modelo de declaração de superveniência.

Anexo IX - Declaração de Não Contribuinte de ISS e Taxas Municipais.

Anexo X - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Anexo XI – Cronograma Físico-Financeiro

Anexo XII – Cronograma de Desembolso

Anexo XIII – Planilha Orçamentária

Anexo XIV – Carta de Apresentação da Proposta Técnica

19.1  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

19.2 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

19.3 O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 06 de junho de 2019.
____________________________

AXEL SCHMIDT GRAEL

Secretário de Planejamento, Orçamento

 e Modernização da Gestão 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. APRESENTAÇÃO

O presente Termo de Referência tem por objetivo regular a prestação de serviço a ser contratado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão de Niterói para realização de aerolevantamento com Fotogrametria e Perfilamento à Laser para gerar dados altimétricos da cidade Niterói, totalizando aproximadamente 140 km² de área com curvas de nível a cada meio metro (0,5 m) e produção de ortofoto verdadeira (true ortho) a  partir  de  câmera  digital  na  escala  de  1:1.000.  

2. INTRODUÇÃO / JUSTIFICATIVA

Niterói continua passando por um significativo processo de adensamento populacional, tanto através do crescimento vertical dos bairros que já tinham predominância de edificações multifamiliares e prédios comerciais (destaque para Icaraí, Ingá, Santa Rosa, Centro) quanto através da ocupação de novos espaços nos locais onde ainda predominam moradias unifamiliares, como São Francisco, Piratininga, Itaipu, Pendotiba e outros. Nestes ainda ocorre o incremento do licenciamento para prédios multifamiliares, contribuindo para o adensamento e aumento da população residente no município, o que demanda ações de contenção ou mitigação de impactos para que não se degrade a qualidade de vida da população atual da cidade.

Os projetos das secretarias e autarquias municipais dependem diretamente ou indiretamente de uma visão atualizada do território, distribuição da população, localização das estruturas e recursos para seu planejamento, funcionamento e monitoramento dos resultados obtidos. Dessa forma, a atualização da cobertura fotogramétrica de alta resolução é de grande valor como ferramenta para viabilizar as metas gerais e específicas do governo municipal.

O número de intervenções previstas no município, destacadamente na área de transportes e moradia, depende de uma base de informações espaciais precisa e atualizada para que, sobre esta, sejam desenhados e refinados os projetos básicos e executivos. Destaca-se que o planejamento feito sobre premissas bem conhecidas leva a projetos de intervenção mais detalhados, onde o planejamento pode ser otimizado para a redução de custos e prazos.

Essa atualização da base cartográfica atenderá também à atualização do cadastro tributário, bem como suas múltiplas finalidades, das quais destacamos algumas:

· Tributos

o Gestão do desempenho tributário

o Lançamento de tributos imobiliários (IPTU e ITBI)

o Planta de valores mobiliários

o Gestão e controle do ISS na construção civil

· Licenciamento e regulação

o Licenciamento de estabelecimentos e regulação urbanística

o Licenciamento de obras

o Planejamento e revisão da legislação urbanística

· Formulação de políticas e planejamento

o Formulação de políticas sociais

o Formulação de políticas e gestão ambiental

o Formulação de políticas de segurança pública

o Formulação de políticas de saúde e atendimento ao cidadão

o Planejamento dos transportes

o Planejamento operacional da limpeza urbana

o Entre outras.

3. OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de engenharia cartográfica com aerolevantamento para gerar dados altimétricos da cidade Niterói, totalizando aproximadamente 140 km² de área com curvas de nível a cada meio metro (0,5 m) e produção de ortofoto verdadeira (true ortho) a partir de câmera digital na escala de 1:1.000.

4. RESULTADOS ESPERADOS

O resultado principal deste projeto é a cobertura do território municipal em ortofoto verdadeira (true ortho) com 10 centímetros de resolução, plenamente aplicáveis ao mapeamento cadastral e planejamento de intervenções. Através do perfilamento a laser, a administração terá acesso a dados detalhados sobre a altimetria da cidade, tanto nas áreas urbanizadas, quanto nas áreas protegidas e vazios urbanos. Além da altitude detalhada do terreno, planejada para gerar curvas de nível de 50 em 50 cm, o modelo de superfície reflete as altitudes de objetos acima do solo, trazendo informações sobre a altura das edificações, altura da arborização e porte da cobertura vegetal nativa no município.

Projetos e obras de engenharia, como por exemplo, as intervenções na macrodrenagem, beneficiam-se diretamente das ortofotos e modelo digital de terreno, permitindo a redução de custos e maior eficiência nos projetos executados.

Os resultados da presente contratação estarão disponíveis de forma ampla para as secretarias e empresas municipais, proporcionando um ganho sistêmico, emergente, no próprio fomento à ação cooperativa e integrada dos agentes da administração municipal, que passam a compartilhar uma mesma base cartográfica atualizada.

Os benefícios dos produtos deste projeto são tão maiores quanto mais cedo estejam disponíveis para uso pela Prefeitura, visto que o estabelecimento de políticas e o planejamento de intervenções tende a concentrar-se no início de novo período do governo.

5. ÁREA DE ABRANGÊNCIA / LOCALIZAÇÃO

A área total para realização do perfilamento a laser deve ser igual ao limite territorial do Município de Niterói, acrescido de um buffer mínimo de 100 m (cem metros). O polígono delimitador oficial será fornecido pela Prefeitura Municipal de Niterói na projeção UTM, Datum horizontal SIRGAS 2000.
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Utilizar o limite municipal de fonte SMU/PMN. Caso contrário, será entregue o produto igual ao aerolevantamento de 2014, que não compreende o município todo.
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6. ESCOPO DOS TRABALHOS

1)  Caracterização dos serviços

a.  Apoio de Campo 

A Contratante fornecerá no início dos trabalhos, a rede de referência geodésica de vértices existentes para apoio ao aerolevantamento, perfilamento a laser e geração das ortofotos.

Para ampliar a precisão tridimensional do centro dos sensores em voo (modo cinemático), poderá ser utilizado o pós-processamento com Posicionamento por Ponto Preciso ou Posicionamento Absoluto Preciso – PPP dos dados GNSS, que permite obter coordenadas de boa precisão ou ainda, com o outro receptor GNSS baseado no solo - estação de referência ou  estação-base  (Ground  Station),  para  prover  a  correção  diferencial  com  taxa  de  até  2 segundos de atualização para permitir o sincronismo dos dados coletados e a determinação mais precisa de coordenadas e altitudes da aeronave.

Para o apoio suplementar deverão ser ocupados pontos em zonas de controle, especificamente definidos para atender ao ajustamento estatístico horizontal e vertical das faixas de varredura laser-foto em comparação com as coordenadas e altitudes obtidas em campo pelos receptores GNSS (L1/L2) a partir dos pontos da rede de referência cadastral ou a partir de pontos intermediários por meio de Estação-Total.

Todas as etapas dos serviços constantes nesta especificação deverão se utilizar do sistema de projeção Universal Transversal de Mercator, elipsóide de referência SIRGAS 2000 (Datum Horizontal). O referencial altimétrico deverá ser o Datum de Imbituba – SC. 

b.  Perfilamento a Laser

As etapas básicas do levantamento por sensor laser aerotransportado baseiam-se em:

· Realização do voo aerofotogramétrico para aquisição dos dados laser e das imagens;

· Tratamento dos dados laser e das imagens; Geração de Modelo Digital do Terreno e entrega dos dados laser correspondentes ao MDTe MDS em shapefile.
· Geração de Modelo Digital da Superfície;

· Geração das Curvas de Nível.

i.  Da realização do voo aerofotogramétrico para aquisição dos dados Laser

As condições atmosféricas para a realização do perfilamento devem ser sem chuva, sem ventos fortes e livres de nuvens, de neblina, de nevoeiro, de bruma ou de névoa entre a aeronave e o solo. Deve-se evitar solo úmido no período do levantamento.

A aeronave a ser utilizada deverá ter teto de serviço inferior ao necessário para a obtenção dos dados laser, sendo especialmente adaptada para acoplar o sensor aerotransportado e acomodar a tripulação.

O perfilador deverá estar montado em aeronave homologada para esta finalidade, com certificado de aeronavegabilidade válido na data de apresentação da proposta bem como formulário SEGVOO contendo a homologação do sensor a ser utilizado.

Após todo o sistema-sensor estar devidamente montado e testado na plataforma de voo, os alinhamentos dos eixos dos sensores, uns com relação aos outros, devem ser determinados para permitir que seus valores sejam inseridos no sistema de orientação para compensar correções de posição em relação ao offset da antena do receptor GNSS embarcado

As faixas do sensor laser deverão passar por processo de calibração, previamente ou logo após a execução da cobertura aérea.

O ângulo de varredura deve ser menor ou igual a 34º (trinta e quatro graus), sendo que o máximo afastamento do nadir (off-nadir) permitido deve ser de ±17º (dezessete graus negativos ou positivos) para não comprometer a qualidade do MDT derivado do laser com áreas sombreadas.
As imagens deverão ser obtidas nas áreas planas com ângulo do sol acima de 30° e de 45° nas zonas de morros e escarpas a fim de reduzir as sombras ou oclusões na ortofoto verdadeira (true ortho). De forma a garantir a precisão fina requeria, as imagens deverão ser adquiridas por câmaras aerofotogramétricas digitais de grande formato, com método de aquisição de imagens por quadro (frame) ou varredura, admitindo-se o uso de câmaras com mais de uma objetiva, com quadro mínimo de exposição com largura maior que 12.000 pixels na banda pancromática, resolução geométrica do sensor CCD mínima de 8 micra (tamanho físico do pixel), bem como capturar simultaneamente as bandas PAN, RGB e NIR em sensores independentes, de forma a permitir modelagens para destaque de alvos e classificação temática por meio de combinações de bandas.

Durante a aquisição, na aeronave, devem ser registrados, por meio de um sistema de referência inercial (IMU - Inertial Measurement Unit) com tecnologia de fibra ótica de giroscópios (FOG) e sensores de grande exatidão dos ângulos de inclinação e que permitam garantir posicionamento da aeronave em  torno  de  10  a  17  cm,  de  modo  que  seja  possível  a determinação precisa da posição dos pontos tridimensionais.

As faixas de voo deverão ser planejadas e executadas na direção leste-oeste, sendo que a conformação do relevo e áreas densamente ocupadas por prédios altos poderão ensejar o planejamento e execução de faixas esconsas para evitar perdas de pulsos laser.

Durante a operação de voo, não deve haver mudanças bruscas, no rumo da aeronave ou na sua inclinação, superior a 18° em relação ao plano horizontal.

O ângulo de deriva máximo permitido na faixa de voo será de 2°, sendo tolerados até 3° em casos isolados. A verticalidade do eixo de tomada das imagens deverá ser inferior a 3° por foto tomada e inferior a 2° na média da faixa de voo.

O equipamento perfilador utilizado deverá ter frequência de operação, abertura e frequência de varredura tal que permita a obtenção de uma malha de pontos com densidade mínima de 5 pontos/m² lançados durante uma única passagem por faixa de voo e que permita o registro da intensidade dos feixes Laser refletidos pelo terreno (4 retornos medidos por pulso).

Deverá ser considerada uma sobreposição de pelo menos 50% entre faixas de voo, de modo a garantir a inexistência de vazios de levantamento. A sobreposição entre fotos contíguas deverá ser de 80%.

Previamente à execução da cobertura aérea, deve ser apresentado, pela contratada, um plano de voo, o qual deve ser aprovado pela fiscalização.

ii.  Do Tratamento dos Dados Laser

O tratamento consiste na aplicação de procedimentos e técnicas específicas sobre os dados adquiridos, a fim de prepará-los para a extração dos produtos.

Serão consideradas áreas sem dados aquelas que não tiveram nenhum registro do primeiro retorno do pulso laser em uma extensão igual ou superior a 4 m² (quatro metros quadrados). A distribuição   geométrica   dos   pontos   LIDAR   deve   ser   uniforme, sem   a   presença   de agrupamentos.

A nuvem de pontos LASER é composta de pontos tridimensionais obtidos no processo de perfilamento a laser. Sobre esses dados devem ser aplicados os seguintes procedimentos e técnicas:

Pós-processamento - correção, com utilização dos dados registrados durante aquisição (IMU e GNSS), das coordenadas tridimensionais dos pontos LASER, a fim de se obter a máxima precisão;

Filtragem - realização de filtragem automática da nuvem de pontos LASER com o objetivo de separá-los em pontos que tocaram a superfície nua do terreno (MDT), pontos que tocaram outros objetos detectados e identificar valores baixos atípicos (Low-outliers) e altos atípicos (High-outliers) que normalmente não pertencem à paisagem.

Classificação supervisionada - para atender aos resultados esperados será necessário que se promova a seguinte classificação:

- Ground - Em face da área de mapeamento contemplar zonas com grande complexidade e arranjo espacial de objetos e aspectos que cobrem o solo, tais como, prédios e casas com diferentes alturas, encostas e relevo movimentado, árvores, pontes, muros, arbustos, entre outros, se recomenda que a classe Ground seja também validada pela classificação supervisionada para se certificar que só estejam presentes pontos do terreno nu excluindo os pontos de “não-chão”

- Water - polígonos caracterizados pela presença de água acumulada – reservatórios, margens dos rios e córregos, lagos e lagoas naturais e artificiais, margens dos canais e tanques em toda área mapeada;

- Low Vegetation or Non-Ground - pontos entre 0,50 e 2,50 metros de altura designados como vegetação baixa (gramíneas, capins, jardins, arbustos de pequeno porte) e outras estruturas e equipamentos urbanos de pequeno porte.  Esta etapa se faz necessária para garantir a classificação das edificações na etapa posterior, como um método de remoção dos pontos refletidos da vegetação e outros objetos que poderiam deturpar a classificação das edificações, já que se trata de informações similares;

- High Vegetation – pontos de vegetação de maior porte caracterizada por florestas, matas densas; matas de galerias dos rios e córregos e, os grupos isolados de árvores de grande porte;

- Buildings – edificações de todas as áreas urbanizadas - Com o terreno e a vegetação classificados, deverão ser extraídos os dados lasers com apenas os retornos correspondentes a classe dos telhados das edificações.

Além dos dados classificados, deverão ser entregues os dados originais ou brutos da nuvem de pontos, no formato LAS e shapefile

iii.  Da Geração de Modelo Digital do Terreno e do Modelo Digital de Superfície

O MDT deverá representar somente a superfície real do terreno (pontos de último retorno). E o MDS deverá corresponder à totalidade dos pontos levantados, mas nas áreas com vegetação devem ser filtrados os pontos de primeiro retorno, que prevalecerão na geração do MDS. Os dados da nuvem de pontos, filtrados e classificados, deverão ser fornecidos em mídias digitais devidamente identificados, nos seguintes formatos:

· Arquivo ASCII (arquivo de pontos x,y,z) com 50 x 50 cm espaçamento do grid.

· SHAPEFILE

· Solicitar a entrega da modelagem do MDT para todo o município em formato GeoTIFF, igual ao realizado na imagem abaixo: 
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iv.  Da Geração das Curvas de Nível. 
A partir do MDT deverão ser geradas as curvas de nível com equidistância vertical de 0,5 em 0,5 m, seguindo a articulação estabelecida pela Prefeitura Municipal para as folhas 1:1.000:

· Geração de arquivos do tipo shapefile (PolylineZ e/ou PolygonZ)  e CAD, extensões “shp” e “dwg”.

2)  Da Geração da Imagem de Intensidade

As imagens raster de intensidade do primeiro retornam de cada pulso deve ter o tamanho de célula menor ou igual a 50 cm (cinquenta centímetros). O arquivo deve ser entregue segundo o padrão de particionamento em blocos de 1 km x 1 km para os dados e sem sobreposições. A imagem não deve apresentar incoerências nos limites da articulação. Esse produto deve ser entregue em formato GeoTIFF.

a.        Confecção da Ortofoto verdadeira (true ortho)

i.         Do Recobrimento Aerofotogramétrico

Não serão aceitos voos realizados anteriormente a esta licitação, sendo o interesse da Prefeitura Municipal de Niterói a obtenção de dados mais atualizados possíveis sobre o Município e a participação no planejamento do voo e serviços para obtenção destes dados. A tomada de fotos e o perfilamento a laser devem ser feitos simultaneamente, no mesmo voo.

A aeronave a ser utilizada deverá ter teto de serviço superior ao necessário para a obtenção das fotos, sendo especialmente adaptada para acoplar o equipamento aerofotogramétrico e acomodar a tripulação.

Os produtos finais a serem entregues pela contratada deverão estar desprovidos de cobertura de nuvens.

Serão utilizados os filtros recomendados pelo fabricante da câmera, em função das condições atmosféricas quando da tomada das fotos.

A superposição longitudinal deverá ser de pelo menos 80% com uma tolerância de ±10%, podendo sofrer alteração em função da topografia. A superposição lateral entre as faixas contíguas deverá ser de pelo menos 60% com tolerância de ±10%, salvo casos de situações específicas.

As fotos extremas de cada faixa deverão formar um modelo estereoscópico fora da área delimitada, do mesmo modo, as faixas nas extremidades da área deverão abranger no mínimo

20% além dos limites estabelecidos.

Havendo interrupção na tomada de fotos em uma determinada faixa, o reinicio das operações deverá estar condicionado à superposição dos três últimos pares estereoscópicos. A falta de paralelismo entre as faixas adjacentes não deverá comprometer a superposição lateral exigida.

O voo deverá ser realizado em altitudes que permitam a obtenção de fotografias na escala desejada, com variação máxima na altura de voo de 10% em relação ao plano médio do terreno.

ii.  Elaboração de Ortofoto Verdadeira (true ortho) Digital na Escala 1:1.000

Ortoprojeção

A ortofoto digital deverá ser o resultado da transformação de imagens digitais, cuja geometria é a da perspectiva central, em imagem de projeção ortogonal

A ortoprojeção deverá ser realizada a partir da imagem digital do terreno, do MDT, dos dados de aerotriangulação, incluindo refração fotogramétrica e dos parâmetros de calibração da câmera.

O MDT permitirá a determinação da cota Z correspondente a cada pixel da ortofoto digital. As equações projetivas aumentadas dos parâmetros de refração e de calibração da câmera, juntamente com os dados de orientação externa, permitirão encontrar o ponto correspondente na imagem original da aerofoto. Algoritmos de reamostragem permitirão determinar a cor ou tom de cinza do pixel da ortofoto.

A ortoprojeção deverá ser realizada pelo software especialista que garanta a boa qualidade dos produtos.

iii.  Mosaicagem

Nos casos em que uma ortofoto for composta por mais de uma imagem, deverá se proceder a mosaicagem de mais de uma ortoimagem. Tal processo deverá ser realizado de forma a se garantir perfeita coincidência geométrica e colorimétrica. As imposições geométricas deverão ser garantidas através da qualidade do MDT gerado.

A coincidência colorimétrica entre as fotos deverá ser obtida durante a mosaicagem, através da utilização de softwares específicos, eliminando as discrepâncias exageradas através da compensação de cores, suavizando as diferenças, sem perda de informações visuais. Tal ajuste deverá ser feito por meio da equalização estatística dos histogramas dos diferentes blocos de imagens mosaicados.

A articulação das imagens deverá ser a estabelecida pela Prefeitura Municipal de Niterói, em consonância com as normas da cartografia nacional para as folhas 1:1.000. Havendo sobreposição das imagens, deverá ser utilizada a coordenada do ponto central do mapa índice referido, que deverá coincidir com o ponto central da ortofoto.
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Manter a grade da articulação do aerolevantamento de 2014 (inclusive com a mesma numeração), para maior agilidade no uso pela equipe técnica e melhor sobreposição das ortofotos, MDT e MDS, conforme imagem a seguir. Entregar em shapefile e dwg. 

iv.  Georreferenciamento da Ortoimagem

Esta atividade corresponde ao enquadramento da imagem raster (ortofoto) dentro da área correspondente no arquivo vetorial.  Tal processo deverá ser realizado de forma que os contornos de um coincidam com os contornos do outro. Isto ocorrendo, todos os demais detalhes homólogos coincidirão entre si.

A gravação da informação de georreferenciamento poderá ser realizada de modo distinto, em função da solução para SIG a ser utilizada.

A ortofoto verdadeira (true ortho) deve ter uma resolução de 10 cm.

b.   Verificação da qualidade

Para que os produtos finais do aerolevantamento sejam considerados satisfatórios, deverão apresentar as seguintes condições:

· 90% (noventa por cento) dos pontos bem definidos numa carta, não deverão apresentar erro planimétrico superior a 60 (sessenta) centímetros.

· 90% (noventa por cento) dos pontos isolados de altitude, obtidos por interpolação de curvas de nível, quando testados no terreno, não deverão apresentar erro altimétrico superior a 25 (vinte e cinco) centímetros.

A verificação dessas condições será feita por amostragem a critério da Fiscalização em pontos bem definidos e facilmente identificáveis, já utilizando o acesso à cobertura de ortofotos fornecida através do Servidor de Imagens implantado pela Contratada, durante o período contratual.

Na fase de aerolevantamento será verificada pela fiscalização a sobreposição de faixas das aerofotos digitais e a qualidade da cobertura e distribuição da nuvem de pontos laser, em descarga de dados imediatamente após o voo. A detecção de problemas nestes itens ensejará a requisição imediata de novo voo, preferencialmente no mesmo dia do primeiro voo, de modo que as condições atmosféricas e de iluminação sejam as mais próximas possíveis.

Na eventual detecção de outros problemas relacionados à tomada dos dados brutos no aerolevantamento, poderá ser requerida repetição do voo, o que deverá ser atendido pela Contratada em até 24 horas da requisição, salvo o caso de condições atmosféricas adversas, que deverá ser justificada.

O controle de qualidade do perfilamento a laser e dos produtos a serem entregues deve ser realizado pela Contratada antes da entrega dos produtos para a PMN.  Os resultados devem ser entregues descrevendo passo a passo a metodologia utilizada, assim como os valores de acurácia obtidos.

Ressalta-se ainda, que para fins de aprovação e pagamento dos produtos entregues, a PMN avaliará cada produto e/ou trabalho de acordo com os parâmetros e procedimentos indicados nestas Especificações Técnicas. O não cumprimento das especificações deste documento implicará na reprovação do trabalho, o que obrigará a Contratada a proceder a revisão dos procedimentos adotados no processamento dos dados e/ou perfilamento. Caso entendido pela PMN que seja necessário um novo levantamento, assim deverá proceder a Contratada.

3) Garantia

A empresa/Instituição vencedora deverá garantir a conformidade dos serviços executados às especificações constantes da presente proposta e às normas brasileiras aplicáveis. No caso de serviços subcontratados, a empresa/Instituição vencedora será responsável pela coordenação da execução dos mesmos e pelo controle de qualidade dos produtos gerados.

A empresa/instituição vencedora deve oferecer garantia, sem qualquer ônus adicional, por um período de 12 meses após o encerramento do projeto, visando corrigir desvios de especificação dos produtos fornecidos.

7. PRODUTO

Serão entregues os seguintes produtos finais:

· Relatório técnico do aerolevantamento laser;

· Relatório técnico do apoio para georreferenciamento e dos pontos de controle tomados como referência para a cobertura de ortofotos;

· Geração de Modelo Digital do Terreno e Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS), arquivo digital contendo o modelo digital de terreno (pontos de solo) e o modelo digital de elevação (todos os pontos) no formato ASCII e shapefile;

· Geração de mosaicagem do Modelo Digital do Terreno e Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS), arquivo digital em formato GeoTIFF.

· Geração de arquivos do tipo shapefile (PolylineZ e/ou PolygonZ) e CAD, extensões “shp” e “dwg”, georreferenciados com as curvas nível de 0,5 em 0,5 m, seguindo a articulação estabelecida pela Prefeitura Municipal para as folhas 1:1.000;

· Um HD externo contendo a ortofoto verdadeira (true ortho) digitais em formato GeoTIFF e JPEG (esse formato é mais leve, favorecendo aqueles que não possuem máquinas boas o suficiente para suportar processamento GeoTIFF), 10 cm de resolução (tamanho do pixel), articuladas conforme orientação da PMN e curvas de nível recobrindo todo o território municipal;

· Um HD externo contendo os modelos digitais de elevação (MDT e MDS), digitais em formato GeoTIFF, assim como a nuvem bruta de pontos do perfilamento a laser e classificado em formato LAS e shapefile e a imagem de intensidade gerada;

8. PRAZOS

O prazo máximo para a execução dos serviços é de 120 dias corridos (4 meses), contados a partir da assinatura do contrato.

9. CUSTOS

O Valor total dos serviços será informado após a cotação dos serviços
a) Cronograma Físico Financeiro
	ETAPA
	ATIVIDADE
	PERCENTUAL

DE DESEMBOLSO
	DURAÇÃO

(dias corridos)

	1ª
	· Apoio de Campo;

· Aerolevantamento - Elaboração do Plano de voo, execução do voo, Recobrimento com sensor laser aerotransportado (aquisição dos dados laser) e geração de dados brutos.
	40%
	60

	2ª
	· Tratamento dos dados laser, tratamento da nuvem de pontos, obtenção das coordenadas (x, y, z e intensidade).

· Geração de Modelo Digital do Terreno e do

· Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS) geração de modelo digital de superfície, classificação das nuvens de pontos, geração de ortofoto verdadeira (true ortho), ajuste radiométrico das imagens, mosaicagem e georreferenciamento, geração de curvas de nível e gravação final dos arquivos.
	40%
	30

	3ª
	· Entrega
do
Relatório
Final contendo
os resultados obtidos dos produtos entregues


	20%
	30


10. SUPERVISÃO

A supervisão dos trabalhos está sob a responsabilidade da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão através do Escritório de Gestão de Projetos (EGP-PMN) e Secretaria Municipal de Fazenda. Antes da entrega final deverá ser apresentada uma versão preliminar dos resultados.

Todos os produtos devem ser entregues na Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, na Rua da Conceição nº 67, centro, Niterói-RJ.

11. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

A Proposta Técnica será julgada, avaliada e classificada de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado definido neste instrumento, aferindo-se a nota a partir do somatório dos pontos obtidos nos parâmetros técnicos constantes da proposta da licitante, conforme definido a seguir:

	FATOR DE AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA (pontos)

	Qualificação da Proposta Técnica (QPT)
	20,00

	Qualificação da Equipe Técnica (QET)
	40,00

	Qualificação da Empresa Licitante (QEL)
	40,00

	Pontuação máxima da Proposta Técnica (PT)
	100,00


a.  Qualificação da Proposta Técnica (QPT)
As proponentes deverão comprovar conhecimento dos problemas que podem enfrentar para execução dos trabalhos, bem como um plano de trabalho detalhado, em atendimento ao que estipula o Edital.

a) Conhecimento do Problema
	Conteúdo
	Pontuação
Máxima

	Descrição dos locais onde serão executados os serviços
	3,0

	Parâmetros a serem atendidos em relação aos serviços a serem executados
	4,0

	Problemas e soluções que podem ocorrer da execução dos serviços 
	3,0

	Total
	10,0


b) Plano de trabalho

	                                    Conteúdo
	Pontuação

Máxima

	Metodologia de trabalho para cada etapa dos serviços
	4,0

	Indicação das precisões obtidas em todos os produtos gerados
	3,0

	Controle de qualidade dos produtos 
	3,0

	Total
	10,0


Cada conteúdo será avaliado quanto à sua apresentação e terão sua pontuação máxima. No caso de equívocos ou omissões que comprometam sua interpretação, bem como não demonstre o conhecimento da Licitante para execução do trabalho, o conteúdo não será pontuado. Não serão pontuados cópias ou plágios de material existente, que não seja de autoria da Licitante.

A descrição dos itens de conhecimento do problema e plano de trabalho não deverão ultrapassar a 60 (sessenta) páginas, sob pena de desclassificação. A descrição deverá ser apresentada em formato A4; fonte Arial, tamanho 11 normal, espaçamento simples entre os parágrafos.

Os cronogramas, gráficos, desenhos, tabelas e figuras serão permitidos o uso do formato A3 e outro tipo de letra e para efeito de contagem de páginas da Proposta Técnica, as folhas apresentadas em formato A3 serão computadas como 1(uma) folha apenas.

b. Qualificação da Equipe Técnica (QET)
A avaliação da equipe técnica principal, composta por quatro coordenadores distintos, conforme discriminado a seguir, será feita pela atribuição de pontos por atestado(s) de execução de serviços, emitido(s) por contratantes públicos ou privados, em nome do(s) proponente(s), devidamente registrado(s) junto ao CREA (CAT).

Para o julgamento da experiência dos profissionais será considerado o seguinte critério de pontuação, conforme indicado nos quadros abaixo:

	Formação
	Coordenador Geral - Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Cobertura Fotogramétrica Digital colorida (RGB) e Infravermelha (NIR) - GSD 12 ou melhor; e Laser Aerotransportado com 3 pontos/m², ou maior; e Apoio de Campo e Modelo Digital de Superfície e Terreno (MDS) e (MDT) e ortofoto verdadeira (true ortho)  na escala 1:1.000

	
	01 atestado
	02 Atestados
	03 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 10 anos
	De 10 - 20 anos
	Mais de 20 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


                                  Coordenador dos serviços de Apoio de Campo:
	Formação
	Coordenador dos serviços de apoio de campo: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Apoio de campo básico e suplementar para geração de ortofoto na escala 1:1.000

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Coordenador dos serviços de Cobertura Aerofotogramétrica e Varredura a Laser:

	Formação
	Coordenador dos serviços de Cobertura Aerofotogramétrica e Varredura a Laser: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Cobertura Aerofotogramétrica Digital colorida (RGB) e Infravermelha (NIR) - GSD 10 ou melhor; e Laser Aerotransportado com 5 pontos/m², ou maior; para geração de ortofoto na escala 1:1.000

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


      Coordenador dos serviços de Geração de MDT, MDS e Ortofotos RGB e NIR

	Formação
	Coordenador dos serviços de Geração de MDT, MDS e Ortofotos: Engenheiro Cartógrafo, ou Engenheiro Geógrafo (art. 6º., item I da resolução 218 de 29/6/73 do CONFEA), ou Engenheiro Agrimensor

	ITENS
	SERVIÇOS E REQUISITOS DE AVALIAÇÃO

	I
	Acervo técnico registrado no CREA comprovando experiência em Geração de MDT, MDS e Ortofotos - GSD 10 ou melhor, para geração de ortofoto verdadeira (true ortho)  na escala:1.000, em área urbana.

	
	Até 02 atestados
	03 Atestados
	04 Atestados

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	II
	Tempo de Experiência do Profissional contado a partir da data de formação

	
	Menos de 05 anos
	De 05 - 10 anos
	Mais de 10 anos

	
	0,5 ponto
	1,0 ponto
	2,0 pontos

	III
	Responsável Técnico (RT) pela empresa

	
	NÃO
	SIM

	
	0 ponto
	02 pontos

	
	Pontuação máxima
	6 pontos


Para valorizar as experiências de trabalhos em equipe, aos atestados apresentados, será acrescentado 4,0 (quatro) pontos caso conste a execução dos serviços em conjunto da equipe de coordenação figurando como RT do serviço executado. Nesse caso a proponente deverá indicar 4 (quatro) atestados para análise da pontuação, sendo a pontuação máxima para esse item de 16 (dezesseis) pontos.

O total máximo de pontos para este o parâmetro de Qualificação da Equipe Técnica (QET) é igual a 40 pontos

Considera-se Responsável Técnico pela empresa o profissional que figura como Responsável Técnico na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da licitante, expedida pelo CREA. Para fins de pontuação do requisito (Responsável Técnico RT pela empresa), somente será considerado o Responsável Técnico que figure na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da licitante antes da data de publicação do Edital.

c. Qualificação da Empresa Licitante (QEL)

	Parâmetro – QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE (QEL)

	Critérios a Serem Avaliados
	Subcritérios
	Pontuação

	Qualificação da Empresa Licitante
	Experiência Técnica (ET)
	30,00

	
	Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ)
	10,00

	Subtotal de Pontos 
	40,00


A Experiência Técnica (ET) deverá ser comprovada por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e respectiva CAT, comprovando ter a licitante executado os serviços descritos na tabela abaixo, compatíveis com o escopo do objeto desta licitação, a saber:

	REQUISITOS
	Pontuação Máx. (pontos)

	BASE CARTOGRÁFICA DIGITAL
	01 atestado 
	02 atestados
	03 atestados
	30,00

	Serviços de cobertura aerofotogramétrica RGB e NIR em área urbana com câmera digital com GSD de 10 cm ou melhor
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Serviços de perfilamento laser (LiDAR) aerotransportado com 3 pontos/m² ou melhor, e geração de Modelo Digital de Superfície (MDS), Modelo Digital de Terreno (MDT.
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Serviços de geração de ortofoto verdadeira (true ortho), na escala 1:1.000 ou melhor e curvas de nível (1,0 metro) ou melhor 
	3,5
	 7,0 
	10,0 
	10,0

	Subtotal de Pontos – Experiência Técnica (ET)
	30,0


A Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ) deverá ser comprovada mediante a apresentação de certificação de gestão de qualidade de execução de serviços, conforme tabela abaixo:

	CERTIFICAÇÃO DE GESTÃO DA QUALIDADE
	NÃO APRESENTOU (pontos)
	APRESENTOU (pontos)

	Apresentação de sistema de gestão de qualidade em nome do licitante, para a atividade de aerofotogrametria, perfilamento laser e ortofoto, certificado junto à instituição credenciada NBR ISO 9001:2008
	0
	10,00

	Subtotal de Pontos – Capacidade de Gestão da Qualidade (CGQ)
	0
	10,00


Os atestados referentes à aerolevantamentos apresentados para avaliação do QET e QEL, deverão vir acompanhados da licença de voo expedida pelo Ministério da Defesa
A nota da proposta técnica de cada licitante será dada pela somatória dos parâmetros:

NT = QPT + QET + QEL 

12. NOTA FINAL 

O cálculo da Nota Final (NF) das licitantes, até a segunda casa decimal e desprezada as demais, far-se-á de acordo com a média ponderada da Nota da Proposta Técnica (NT) e Nota da Proposta de Preço (NP), conforme representado a seguir:

70 x NT + 30 x NP

NF = --------------------------

                 100

A Nota da Proposta de Preço (NP) de cada licitante, limitada ao máximo de 100, será calculada pela seguinte formula:

NP = 100. (P1/P2), sendo:
P1 = (Po + M)/2, Onde:
Po = Valor Estimado pela Prefeitura; e
M = Media dos Preços dos Licitantes.
P2 = Valor do Preço proposto pelo Licitante em análise.

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

PROGRAMA DE TRABALHO: 100104.122.0145.4191

CÓDICO DE DESPESA: 33903900

FONTE: 138  


13. 


	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unit
	Valor Total

	1
	Apoio de Campo
	km²
	140
	R$ 2.183,33
	R$ 305.666,20

	2
	Realização do voo
	km²
	140
	 R$  21.010,67 
	 R$  294.233,80 

	3
	Tratamento dos dados laser
	km²
	140
	 R$    1.280,00 
	 R$  179.200,00 

	4
	Geração de MDT/MDS e curvas de nível
	km²
	140
	 R$       525,00 
	 R$    73.500,00 

	5
	Geração de imagem de intensidade
	km²
	140
	 R$       376,67 
	 R$    52.733,80 

	6
	Recobrimento aerofotogramétrico
	km²
	140
	 R$    2.891,67 
	 R$  404.833,80 

	7
	Elaboração de ortofoto verdadeira
	km²
	140
	 R$    1.550,00 
	 R$  217.000,00 

	Valor Médio Estimado: R$ 1.527.167,60


Elaborado por:
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Vitor Hugo Chagas do Valle


Aprovado por:

Axel Schmidt Grael
ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATUAL
CONTRATO SIGEO n°     /2019
CONTRATO DE AEROLEVANTAMENTO COM FOTOGRAMETRIA E PERFILAMENTO À LASER PARA GERAR DADOS ALTIMETRICOS DA CIDADE D NITERÓI.

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITERÓI ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E A EMPRESA........................
O MUNICÍPIO DE NITERÓI, neste ato pela SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL GRAEL, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, titular da Carteira de Identidade nº 06.008.079-3, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 773.647.917-87, situada na Rua da Conceição, nº 67, Centro, Niterói e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.521.748/0001-59, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços AEROLEVANTAMENTO COM FOTOGRAMETRIA E PERFILAMENTO À LASER PARA GERAR DADOS ALTIMETRICOS DA CIDADE D NITERÓI. 
 com fundamento no processo administrativo nº 180000809/2018, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de aerolevantamento com fotogrametria e perfilhamento a lazer para dados altimétricos para a Cidade de Niterói. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, desde que posterior a data de publicação do extrato deste instrumento no D.O. do Município, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o previsto no art. 57, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) manter um escritório no Centro de Niterói para a prestação do serviço durante a duração do contrato;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2018, assim classificados:

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903900

FONTE DE RECURSO:138
PROGRAMA DE TRABALHO:100104.122.0145.4191

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor de R$ ______________ (____________________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Grael, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTA – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em 27 (vinte e sete) parcelas, no valor de R$_____ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas mensais do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – O prazo decadencial convencionado para o CONTRATADO solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado via Sistema Integrado de Gestão Fiscal – SIGFIS, de acordo com o prazo e condições estabelecidas pela Deliberação TCE n. 262/2014, encaminhado cópias dos documentos eventualmente solicitados.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

AXEL SCHMIDT GRAEL

SECRETARIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO

 E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO
___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA

ANEXO III 

 CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade CONCORRÊNCIA, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV 
 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                                                                               CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:                                                                                                                      BAIRRO:

CIDADE:  
                                                          ESTADO:                                  CEP:

TELEFONE:  
                                                          FAX:                                          E-MAIL:

DADOS BANCÁRIOS: 

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unit
	Valor Total

	1
	Apoio de Campo
	km²
	140
	R$ 
	R$ 

	2
	Realização do voo
	km²
	140
	 R$  
	 R$   

	3
	Tratamento dos dados laser
	km²
	140
	 R$    
	 R$   

	4
	Geração de MDT/MDS e curvas de nível
	km²
	140
	 R$        
	 R$    

	5
	Geração de imagem de intensidade
	km²
	140
	 R$        
	 R$     

	6
	Recobrimento aerofotogramétrico
	km²
	140
	 R$     
	 R$   

	7
	Elaboração de ortofoto verdadeira
	km²
	140
	 R$     
	 R$   

	Valor Médio Estimado: 


A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada (anexo XIII) deverá ser apresentada junto com a proposta de preços.
Os encargos sociais, custos administrativos, remuneração da empresa, despesas fiscais e outras despesas, que incidam sobre os salários deverão ser descriminados em separado. O ISS no município de Niterói é de 5%.
Valor total: R$ ____________ (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Presente processo licitatório.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Concorrência  Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII 

 DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

(Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS

_____________________________________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________________________________ (número de inscrição), sediada _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas do artigo 7º da Lei 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

____________________ (Local), ______ de ______________ de 20______.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante) 

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada,  que é  (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO XI – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	ETAPA
	ATIVIDADE
	PERCENTUAL

DE DESEMBOLSO
	DURAÇÃO

(dias corridos)

	1ª
	· Apoio de Campo;

· Aerolevantamento - Elaboração do Plano de voo, execução do voo, Recobrimento com sensor laser aerotransportado (aquisição dos dados laser) e geração de dados brutos.
	40%
	60

	2ª
	· Tratamento dos dados laser, tratamento da nuvem de pontos, obtenção das coordenadas (x, y, z e intensidade).

· Geração de Modelo Digital do Terreno e do

· Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS) geração de modelo digital de superfície, classificação das nuvens de pontos, geração de ortofoto verdadeira (true ortho), ajuste radiométrico das imagens, mosaicagem e georreferenciamento, geração de curvas de nível e gravação final dos arquivos.
	40%
	30

	3ª
	· Entrega
do
Relatório
Final contendo
os resultados obtidos dos produtos entregues


	20%
	30


ANEXO XII – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	ETAPA
	ATIVIDADE
	M1
	M2
	M3
	M4
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	         Apoio de Campo;
	40%
	 
	 
	40%

	
	         Aerolevantamento - Elaboração do Plano de voo, execução do voo, Recobrimento com sensor laser aerotransportado (aquisição dos dados laser) e geração de dados brutos.
	
	
	
	

	2ª
	         Tratamento dos dados  laser, tratamento  da nuvem de pontos, obtenção das coordenadas (x, y, z e intensidade).
	 
	40%
	 
	40%

	
	         Geração de Modelo Digital do Terreno e do
	
	
	
	

	
	         Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS) geração de modelo digital de superfície, classificação das nuvens de pontos, geração de ortofoto verdadeira (true ortho), ajuste radiométrico das imagens, mosaicagem e georreferenciamento, geração de curvas de nível e gravação final dos arquivos.
	
	
	
	

	3ª
	         Entrega do Relatório Final contendo os resultados obtidos dos produtos entregues
	
	 
	20%
	20%

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	100%


ANEXO XIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
(A planilha orçamentária deverá ser apresentada junto com a proposta de preços)
	ETAPA
	ATIVIDADE
	M1
	M2
	M3
	M4
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	         Apoio de Campo;
	R$
	 
	 
	R$

	
	         Aerolevantamento - Elaboração do Plano de voo, execução do voo, Recobrimento com sensor laser aerotransportado (aquisição dos dados laser) e geração de dados brutos.
	
	
	
	

	2ª
	         Tratamento dos dados laser, tratamento da nuvem de pontos, obtenção das coordenadas (x, y, z e intensidade).
	 
	R$
	 
	R$

	
	         Geração de Modelo Digital do Terreno e do
	
	
	
	

	
	         Modelo Digital de Superfície (MDT e MDS) geração de modelo digital de superfície, classificação das nuvens de pontos, geração de ortofoto verdadeira (true ortho), ajuste radiométrico das imagens, mosaicagem e georreferenciamento, geração de curvas de nível e gravação final dos arquivos.
	
	
	
	

	3ª
	         Entrega do Relatório Final contendo os resultados obtidos dos produtos entregues
	
	 
	R$
	R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$


ANEXO XIV - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Concorrência nº    /2019.

Prezados Senhores,

Estando devidamente autorizado a representar e agir em nome de _____________ (nome do proponente), e tendo visto e compreendido totalmente as informações fornecidas no edital Concorrência nº ........./2019, o abaixo assinado apresenta proposta técnica para Contratação _______________________________________.
1. Esta proposta é feita com o entendimento de que:

a) O período de validade da mesma é de ___________________, contados a partir da data de sua entrega.
 data limite para sua apresentação;

b) O signatário, em nome de (nome do proponente), aceita perante a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO - SEPLAG a plena responsabilidade pela execução dos serviços, comprometendo-se a observar rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, ou outros órgãos competentes quando aplicável, e as recomendações e instruções da SEXEC, e aceita integralmente, sem reservas, as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) O prazo de execução total dos serviços é de _____________________.

_______________________________

Nome e assinatura do Representante Legal

RG nº:

(carimbo)
